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Resumo 
A necessidade de compatibilizar desenvolvimento econômico-social com a minimização dos efeitos do aumento dos níveis da poluição atmosférica e da degradação da qualidade do ar levou o Estado de São Paulo a editar os Decretos nº 48.523/04 e nº 50.753/06, “Decreto de Bacias Aéreas”. 
As normas mencionadas conjugam instrumentos de comando e controle e econômicos para gestão ambiental das emissões, baseando-se na força do mercado para modificar o comportamento dos empreendedores.

Assim, surgem os Créditos de Emissões Atmosféricas Reduzidas (CEAR’s), como instrumentos de mercado que visam garantir eficiência econômica e ambiental no controle da poluição do ar, estimulando as novas fontes de emissão a pagarem pelo “direito de poluir” e as fontes já existentes investirem em tecnologias modernas e limpas para gerarem créditos e posteriormente colocá-los no mercado para comercialização.

A partir dos CEAR’s foi preciso formatar o Mercado Paulista de Emissões Atmosféricas (MPEA), objeto do presente, que consiste em ambiente de negociação de direitos de uso dos créditos. Este Mercado encontra-se em fase de consolidação e trata-se de sistema desburocratizado, com objetivo de transmitir credibilidade e transparência ao processo de transferência dos CEAR’s, tudo em consonância com a legislação de proteção do meio ambiente federal e estadual e o Código Civil Brasileiro.

A institucionalização do Mercado Paulista de Emissões Atmosféricas visa permitir uma alocação de recursos mais eficiente, na medida em que o empreendedor pode decidir qual estratégia lhe convém, se investir na redução de emissão de poluentes atmosféricos na própria planta industrial ou adquirir direitos junto a terceiros, que geraram e detém CEAR’s.

Palavras-chave: Instrumentos Econômicos, Bacias Aéreas, Créditos de Emissões Atmosféricas Reduzidas (CEAR’s) e Mercado de Emissões.
1. Introdução
O controle da poluição do meio ambiente no Estado de São Paulo encontra-se arregimentado pela Lei nº 997, de 31 de maio de 1976 e pelo Decreto regulamentar nº 8.468, de 08 de setembro de 1976, que delega à Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB competência para licenciar a instalação, ampliação e operação de empreendimentos, fiscalizar emissões de poluentes, estabelecer e executar planos e programas de controle ambiental, inventariar emissões, avaliar desempenho de equipamentos e processos produtivos, dentre outras ações destinadas ao controle das fontes de poluição ambiental.

Os diplomas normativos mencionados caracterizam-se como instrumentos de comando e controle (C&C), consistentes na função do Estado definir padrões de qualidade e de emissão, monitorar condições ambientais e aplicar sanções quando os padrões são violados. Ocorre que esses tipos de instrumentos, quando aplicados isoladamente, são objetos de críticas tanto pela dificuldade de o poder público fiscalizar as fontes de poluição e aplicar respectivas penalidades cabíveis, bem como pelo viés burocrático que os circundam e acabam engessando o desenvolvimento de determinadas regiões.

Diante dessa realidade, o Estado de São Paulo complementou seu ordenamento legal, até então balizado pelos instrumentos de C&C, com instrumentos econômicos, visando superar a falta de flexibilidade daqueles. Os instrumentos econômicos se baseiam na força do mercado e nas mudanças de preços para modificar o comportamento de atividades poluidoras, internalizando nas decisões empresariais a consideração de aspectos ambientais de maneira sustentável.

O start da implementação dos instrumentos econômicos na legislação impulsionou o processo de modernização do sistema de licenciamento ambiental paulista, especialmente a partir da edição do Decreto n° 47.397, de 04 de dezembro de 2002, que alterou o Decreto n° 8.468/76, e estabeleceu o mecanismo de renovação da Licença de Operação (LO) junto à CETESB e previu que fontes de poluição não renovadas até dezembro de 2007 perderão suas licenças.

A renovação da Licença de Operação possibilita a atualização das informações pelo órgão ambiental estadual e induz os empreendedores a reverem seus processos produtivos com vistas a alcançar maior eficiência ambiental por meio de processos de produção mais limpa e de metas de performance ambiental, já que todas as fontes industriais já licenciadas deverão, num prazo máximo de cinco anos, renovar suas LO’s, incorporando tecnologias mais modernas em termos de controle ambiental.

Trata-se de norma que possibilita à CETESB exigir adoção de ações que promovam a redução de eventuais impactos ao meio ambiente causados pelas emissões provenientes do desenvolvimento de atividades industriais localizadas em específicas regiões, e atualizar informações cadastrais referentes às fontes de poluição instaladas no estado. 

O procedimento de renovação consiste na fiscalização corretiva para adequar fontes de poluição instaladas e controlar a qualidade do meio, visando a melhoria contínua dos padrões ambientais.

O empenho em consolidar a modernização do sistema de licenciamento conjugado à necessidade de compatibilizar o desenvolvimento econômico com a minimização dos atuais efeitos dos níveis de poluição atmosférica e da degradação da qualidade do ar, levaram o estado de São Paulo a editar o Decreto nº 48.523, de em 02 de março de 2004 (“Decreto de Bacias Aéreas”) e o Decreto nº 50.753, de 28 de abril de 2006, ambos alterando o vigente Decreto nº 8.468/76.

Tanto é que os Estados de São Paulo e Califórnia por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA e sua agência ambiental, a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental – CETESB e da Califórnia Environmental Protection Agency - Cal - EPA, firmaram em dezembro de 2005, Protocolo de Cooperação buscando reduzir os malefícios da poluição atmosférica tanto na Califórnia quanto em São Paulo e obter os benefícios econômicos de políticas mais limpas, de forma pró-ativa e mais ambiciosa que outras medidas já existentes.

Nesse sentido, os dois Estados reconheceram que o ar limpo é condição básica para a viabilidade de suas economias e para a saúde de seus habitantes, tanto que São Paulo adotou projeto de gerenciamento da qualidade do ar (Decreto de Bacias Aéreas) semelhante ao estabelecido pelo Clean Air Act (Ato Federal do Ar Limpo) da Califórnia. A Cal - EPA compartilhará sua experiência com a SMA e a CETESB sobre a implementação de legislação para o ar limpo. 

2. Decreto de Bacias Aéreas e Decreto Estadual nº 50.753/06
O novo arcabouço jurídico, formado especialmente pelos Decretos estaduais nº 8.468/76, nº 48.523/04 e nº 50.753, traz a definição de conjunto de ações para incentivar reduções de emissões de poluentes atmosféricos nos empreendimentos instalados (já licenciados) em sub-regiões saturadas (SAT) e em vias de saturação (EVS), alinhados com as regras de renovação de Licença de Operação. De outro lado, para o licenciamento ambiental de novos empreendimentos estabeleceu-se sistemática com compensação de emissões atmosféricas.

Para melhor compreensão desse contexto, insta ressaltar que o controle da qualidade do ar é realizado por sub-região onde existe estação medidora da qualidade atmosférica, e a respectiva sub-região é constituída de um, dois ou mais municípios, dependendo do poluente e da existência de estação de monitoramento.
Com efeito, determina-se o grau de saturação da qualidade do ar de uma sub-região quanto a um poluente específico, cotejando-se as concentrações verificadas nos últimos três anos com os Padrões de Qualidade do Ar (PQAR) estabelecidos no artigo 29 do Decreto nº 8.468/76.
A partir dessa avaliação das concentrações de emissões, a Agência Ambiental Paulista classifica as sub-regiões de gerenciamento da qualidade do ar em:

a) SAT – Saturada;

b) EVS – Em Vias de Saturação;

c) NS – Não Saturada.
Outrossim, os Poluentes Atmosféricos Específicos monitorados são os seguintes:
a) Material Particulado (MP);

b) Óxidos de Nitrogênio (NOx);

c) Compostos Orgânicos Voláteis, exceto metano (COVs, não-CH4);

d) Óxidos de Enxofre (SOx);

e) Monóxido de Carbono (CO).

Para elucidação da aplicação dos Decretos Estaduais mencionados, que inserem instrumentos econômicos juntos aos de comando e controle na gestão da qualidade atmosférica, exemplifica-se a seguir, sub-regiões e respectiva saturação por poluente específico:
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Fonte: Manual para Aplicação do Decreto 50.753/06 (versão 21.11.2006)

Nas sub-regiões saturadas (SAT) e em vias de saturação (EVS), a CETESB estabelecerá Programa de Redução de Emissões Atmosféricas (PREA) para os empreendimentos que se encontram em operação.
O PREA encontra-se intimamente relacionado ao procedimento de renovação da licença de operação dos empreendimentos e condiciona-se às seguintes exigências técnicas: 
a) utilização de sistemas de controle de poluição do ar baseados na melhor tecnologia prática disponível;

b) implementação de Plano de Monitoramento das Emissões Atmosféricas; 

c) cumprimento de metas de redução de emissões para empreendimentos localizados em sub-regiões SAT:

c.1.) as metas serão estabelecidas tomando por base a contribuição relativa do empreendimento no inventário das fontes de poluição da respectiva sub-região;

c.2.) a cada renovação da LO a meta de redução poderá ser revista tendo por base o atingimento da meta anterior; 

c.3.) para o cumprimento das metas de reduções de emissões poderá ser utilizado o mecanismo de compensação de emissões por poluente.

Para o caso de instalação de fontes novas de poluição ou ampliação das já existentes que pretendam operar em regiões SAT e EVS, essas serão obrigadas a compensar emissões em 110% (cento e dez por cento) e 100% (cem por cento) das emissões atmosféricas adicionadas dos poluentes que causaram os estados, respectivamente de saturação e em vias de saturação. 

A compensação de emissões dar-se-á pela geração e utilização de crédito de emissões atmosféricas reduzidas (CEAR’s):

a) a geração de CEAR, em fontes fixas, dar-se-á mediante a redução de emissões dos poluentes que levaram à saturação da sub-região: 

a.1.) a redução de emissões em fontes fixas deverá ser comprovada por meio de medições efetuadas antes e depois das alterações realizadas; 

a.2.) a validação dos resultados de medições realizadas está condicionada ao atendimento dos procedimentos estabelecidos pela CETESB;

a.3.) a geração de CEAR’s será efetivada no processo de renovação da licença de operação ou do licenciamento das alterações do processo produtivo, bem como por ocasião da desativação de fontes, atendidos os critérios de conversibilidade de reduções de emissões;

a.4.) a compensação de emissões ocorrerá entre fontes localizadas em uma mesma sub-região, devendo ser comprovada pelo balanço de massas entre a estimativa da emissão da nova fonte e a emissão registrada no CEAR a ser utilizado;

Os CEAR’s são instrumentos de mercado que visam garantir eficiência econômica e ambiental no controle da poluição do ar, estimulando novas fontes investirem em créditos para compensação e as fontes já existentes instalarem tecnologias modernas e limpas para gerarem CEAR’s e posteriormente criar reserva de mercado ou colocá-los no Mercado Paulista de Emissões Atmosféricas (MPEA).

A constituição do Mercado de Emissões é imprescindível e estará associado à ambiente de negociação de direitos de uso dos créditos. Esse Mercado se consolidará de maneira desburocratizada com objetivo de transmitir credibilidade e transparência ao processo de comercialização e transferência dos créditos, em consonância com a legislação de proteção ambiental já mencionada e o Código Civil Brasileiro.
3. Conclusão

A institucionalização do Mercado Paulista de Emissões Atmosféricas - MPEA permitirá alocação de recursos mais eficiente, na medida em que o empreendedor pode decidir qual estratégia lhe convém, se investir na redução de emissão de poluentes na própria planta industrial ou adquirir direitos junto ao Mercado ou Instituições titulares de CEAR’s.

Portanto, encontra-se em estruturação o Mercado Paulista de Emissões Atmosféricas – MPEA em bases privadas, tendo por suporte dados oficiais da CETESB, constantes das próprias licenças ambientais de operação, portanto, de “domínio público”.

Para garantir segurança jurídica à comercialização dos créditos junto ao Mercado encontra-se em estabelecimento parâmetros de contratação por meio de instrumento jurídico apropriado, visando garantir a perenização dos CEAR’s e sua institucionalização como valor comercializável no mercado futuro, haja vista que possui prazo decenal de validade.
Outro viés econômico advindo dos recentes diplomas normativos paulista consiste na estruturação de mecanismo de financiamento dos processos de controle de emissões e melhoria da performance ambiental (equipamentos antipoluentes - tecnologias modernas e limpas), tendo em vista as condicionantes do processo de licenciamento ambiental a que são submetidos os empreendimentos.

Com efeito, diante dessa evolução no tratamento das questões ambientais no Estado de São Paulo, torna-se imperioso que os empreendedores promovam investimentos em créditos de emissões atmosféricas reduzidas (CEAR’s) para futura comercialização (curto e médio prazo), uma vez que pode significar a garantia de ampliação e/ou manutenção do funcionamento de sua planta industrial.
Finalmente, insta ressaltar o presente momento oportuno para aproveitamento dos potenciais ganhos com o período de vigência da regra excepcional do Decreto nº 50.753/06, que determina o seguinte:

a) Período compreendido entre 28 de abril de 2006 e 31 de dezembro de 2007:

a.1.) será aplicado um fator multiplicador igual a 1,0 para converter reduções de emissões de fontes fixas em CEAR’s em sub-regiões EVS e SAT;

a.2.) as reduções comprovadas de emissões por fontes fixas, ocorridas no período de 03 (três) anos imediatamente anterior à data de publicação do Decreto n° 50.753/06 (28/04/06), poderão ser utilizadas pelo próprio empreendimento para compensar aumento de emissões, aplicando-se, no caso, o fator multiplicador de conversão 0,6 (seis décimos).

b) Período entre 01° janeiro de 2008 e dezembro de 2010:

b.1.) será aplicado um fator multiplicador igual a 0,8 (oito décimos) para converter reduções de emissões por fontes fixas em créditos em sub-regiões SAT.

Essa é a síntese do arcabouço jurídico vigente e as iniciativas capitaneadas pelos autores deste artigo, no sentido de fomentar negócios relacionadas aos Créditos de Emissões Atmosféricas Reduzidas (CEAR’s) e a institucionalização do Mercado Paulista de Emissões Atmosféricas (MPEA).
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